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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Reto - Rio Pacaás Novos 2º Andar

Porto Velho - Rondônia. 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 388/2016/SUPEL/RO
EXCLUSIVO A MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP
PREÂMBULO: 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de seu (a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 013/2016/GAB/SUPEL publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia, edição do dia 30 de março de 2016, torna público que se encontra autorizada, a realização de licitação do Processo Administrativo nº: 01.2301.00210-00/2016/SEAS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº: 388/2016/SUPEL/RO do tipo MENOR PREÇO (POR ITENS), tendo por finalidade a Aquisição de Materiais Permanentes, Visando Atender As Necessidades GECAJ/SEAS, Para Fins de Cessão de Uso Da Entidade Centro de Defesa da Criança E Adolescente De Rondônia – CDCA Maria dos Anjos, em conformidade com as Leis Federais nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº. 12.205/06 n° 31.089/2011 e n° 15.643/2011, com a Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2.414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessado a SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEAS, cuja Sessão Pública para Recebimento das Propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado: 

DATA: 05/08/2016.
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 10h00min.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br.

UASG SUPEL: 925373

VALOR ESTIMADO: R$ 27.529,95 (vinte e sete mil quinhentos e vinte e nove reais e noventa e cinco centavos).
1 – DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

2.2 Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo n.° 01.2301.00210-00/2016/SEAS e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

1.2. Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes.
1.3. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao Sistema de Serviços Geral – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005. 

1.4. Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tivessem sido cuidadosamente examinados pelas LICITANTES, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 4 deste Edital.

1.5. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.

1.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

2 – DO OBJETO E EXECUÇÃO
2.1. DO OBJETO:

2.1.1 Aquisição de MATERIAIS PERMANENTES, visando atender as necessidades GECAJ/SEAS, para fins de cessão de uso da Entidade CENTRO DE DEFESA DA CRIANÇA E ADOLESCENTE DE RONDONIA – CDCA MARIA DOS ANJOS.
2.2 DO DETALHAMENTO DO OBJETO: 
	
	ESPECIFICAÇÕES MÍNINAS OU SUPERIORES
	QTD

	001
	NOTEBOOK: Processador socket PGA988-3320M-3.30 GHz ou superior; Cachê 6Mb ou superior; Capacidade do HD 500 Gbytes ou superior; Memória RAM 8GB no mínimo; Tecnologia da Memória DDR3 Mídias Compatíveis DVD±RW Double Layer Tipo de Display LCD 14” Tela polegadas; Resolução 1280 x 800 Pixels Web can resolução 1.3Mp mínimo, conexões Red e 10/100/1000 integrada; Protocolos 802.11b, 802.11g, 802.11a Entradas / Saídas FireWire, S-Vídeo Entrada USB 3 Porta(s) no mínimo Teclado windows ABNT2 Entrada para leitor de cartão; Sistema Windows 7 profissional ou superior original em português instalado, com CD de instalação e CD com Driver do equipamento; Mala para Transporte. Garantia do Produto mínima de 12 meses.
	01

	002
	MESA PARA ESCRITÓRIO: Em “L”, medindo aproximadamente 1,350 x 1,650 mm, com estrutura e retaguarda em aço reforçado, tampo em MDP-BP de 30mm e com gaveteiro de mesma linha com 03 gavetas. Cor bege, creme ou marrom.
	02

	003
	CÂMERA DIGITAL E FILMADORA: Filma até 4k, fotos 12 mp em até 30 qps, super. view, wi-fi e controle remoto, prata, portátil e acoplável a diversas superfícies por sua diversidade de acessórios conteúdo da embalagem: câmera digital, controle remoto, cabo usb, cartão 32gb micro sdxc classe 10, bateria, suporte com adesivo curvo, suporte com adesivo plano, braço lateral ajustável em três direções, fivela estendida j-hook, fivela QR, tampa aberta do case, cabo usb do controle remoto, argolo da chave do Wi-fi. Garantia do Produto mínima de 03 meses.
	01

	004
	CADEIRA GIRATÓRIA PLÁSTICA: braços com apoios plásticos, assento e encosto confeccionado em polipropileno de alta resistência, na cor azul, dotado de furos para ventilação corporal do usuário, estrutura com pintura eletrostática epóxi-pó na cor preta, base em nylon com rodízios deslizantes, regulagem de altura à gás. Dimensões aproximadas: assento: 45cmx42cm, encosto 40cmx38cm; regulagem do assento de 41cm a 53cm; fabricado de acordo com a legislação vigente. O móvel deverá ser acondicionado de forma adequada para o seu recebimento em perfeito estado. 
	03

	005
	PROJETOR MULTIMÍDIA: Luminosidade 2800 ANSI lumens; Entradas: USB, entrada para memória/Câmera de documento, Entrada de áudio e Vídeo; Lâmpada de 200W UHE; Vida Útil da Lâmpada: 4000H (alto brilho) e 5000 H(baixo brilho); Reprodução de cores 24 bit; 16.7 Milhões; Tamanho da Imagem 30” à 350”; Distância de projeção 0,88-10,44m; Nível de ruídos 37 dB (Alto Brilho) / 29 dB (Baixo Brilho); Devera acompanha todos os acessórios, controle remoto cabos de conexões;  bolsa portátil para transporte.  Garantia do Produto mínima de 12 meses.
	01

	006
	CENTRAL DE AR SPLIT 21000 BTUS: Função Dual: As alertas horizontais e verticais assumem posições ideais durante a operação de resfriamento para que o frio insuflado seja distribuído em até 180° C climatizando igualmente os cantos do cômodo. Durante o aquecimento as alertas de posicionem direcionando o ar quente para o piso conseguindo assim condições de conforto ao solo. Função Wide Angle: As alertas oscilam na vertical movimentando o ar para cima e para baixo. Nesse modo de operação as alertas assumem o maior ângulo de abertura cobrindo eficientemente o volume do ambiente a ser climatizado. Swing: Movimenta as alertas automaticamente para cima e para baixo para melhor distribuição do ar climatizado. Silencio Noturno: Essa função quando acionada, diminui o nível de ruído da unidade interna em 3 ou 4 dB (A). Operação Automática: Nessa função o modo de operação resfriamento ou aquecimento é selecionada automaticamente. O usuário só precisa selecionar a temperatura no controle remoto. Função Desumidificarão: Reduz o nível de umidade do ambiente.
Função “Auto” do Ventilador: A velocidade do ventilador é ajustada automaticamente em função da temperatura ambiente e da temperatura fixada no controle remoto. Função Inverter Powerful: Possibilita o resfriamento rápido do ambiente no momento inicial do funcionamento. O equipamento opera automaticamente nesse modo por 20 minutos. Botão On/OFF da Unidade Interna: A unidade por ser iniciada manualmente, sem a necessidade do controle sem fio. Filtro de Ar Fotocatalítico de Apatita de Titânio: Enquanto as fibras microscópicas do filtro aprisionam a poeira, o foto catalizador absorver e decompõem bactérias. Painel Plano de Fácil Limpeza: Modelo com painéis planos podem ser limpos com o simples passar de um pano em sua superfície lisa. P painel pode também ser facilmente removido para uma limpeza mais profunda. ON/OFF Timer: Essa função permite definir a hora que o equipamento ira desligar (até 9 horas depois) e a hora que o equipamento irá ligar (até 12 horas depois).Modo Noturno: Ao pressionar o botão off o timer automaticamente é selecionado o modo noturno. Essa função evita o resfriamento ou aquecimento em excesso, para que tenha um sono agradável. Auto-Restart após Queda d Energia: O ar condicionado memoriza as configurações para os modos, fluxo de ar, temperatura, etc., e automaticamente retorna a elas após a energia ser restaurada. Auto Diagnostico de falha: Os códigos de erro podem ser obtidos pelo controle remoto sem fio. Isso facilita a operação de manutenção e reduz o tempo de intervenção do técnico. Tratamento Anti-corrosão das Alertas da Unidade Interna: As alertas da unidade externa são protegidos utilizando um tratamento especial anti-corrosão. A superfície é coberta com uma camada fina de resina acrílica para aumentar a resistência das alertas a chuva ácidas e a maresia. Uma segunda proteção com uma camada de película hidrófila que também previne ferrugem. Tensão: 220v; Garantia do Produto mínima de 12 meses.
	02

	007
	MICROCOMPUTADOR: Motherboard (Placa Mãe) com as seguintes características: Padrão; Socket LGA 1155; Barramento 1333 MHz mínimo; Chipset compatível com o modelo do processador citado; 2 slots até 16 Gb de memória DDR3 no mínimo; Portas de Expansão:  6 x USB 2.0 no mínimo; Processador Socket LGA1155  3330 3.0 GHz, FSB: 1333 Mhz; cache L3 6Mb ou equivalente; Memória  4 Gb  DDR3; 01 Discos Rígidos 1 TB satã no mínimo; 01 Gravador óptica DVD/CDRW ; 01 Controladora de rede Ethernet rede 10/100/1000 kbps; Gabinete SFF (small form factor); Teclado ABNT2 FULL  USB (padrão brasileiro); Mouse Ótico  sem esfera (mínimo),2 botões e barra de rolagem  USB; Monitor LED/LCD de 18,5” ou superior; Deverá ter manuais e CDS com Driver´s de instalação do equipamento; O equipamento deverá estar com o sistema operacional Windows 7 ou  Superior, originais em português instalado; O equipamento deverá ser  totalmente compatível com o sistema operacional Windows 7, 2000, XP ou VISTA, devendo constar na lista de compatibilidade da Microsoft na internet HCL; O equipamento deverá  ter as seguintes certificações:  Compatibilidade eletromagnética: IEC 61000, CISPR22 e CISPR24;  Segurança do usuário: IEC 60950; Eficiência energética: 80Plus Bronze; Equipamento ecológico: EPEAT Gold e RoHS; Ruído acústico: ISO 9296 / NBR 10152; Gerenciamento remoto: DMTF.; Garantia  do Produto mínima de 12 meses.
	02

	008
	IMPRESSORA LASER MULTIFUNCIONAL: Impressora,  Copiadora, scanner e fax; Tecnologia de impressão: laser monocromático; Velocidade de impressão: 35 ppm; velocidade do modem 33.6 Kbps; Ciclo de impressão mensal: 80.000 folhas/ mês mínimo; Conectividade: Ethernet 10/100; Entrada de papel padrão 300 páginas; Saída de papel padrão 150 páginas; Driver de Impressora: Win XP /Me/NT 4.0/2000 Profissional, Macintosh USB, Postscript nível 2 PPD; Tamanho da folha: Folhas soltas: Carta, Ofício, Executive, A4, A5,  B5 e Envelopes; Meios de impressão especiais: Papel comum, transparências, etiquetas, cartolina; Deve acompanhar
CD com drivers, Cabo de força, Cartão de Registro e Guia de Configuração impresso. Garantia do Produto mínima de 12 meses.
	01

	009
	ARMÁRIO EM AÇO: medindo aproximadamente mínimo de 1980x900x400mm (AxLxP);  com tolerância de +/- 5%; dotado de duas portas de abrir, sistema de travamento por varões (fechamento simultâneo superior e inferior) com fechadura tipo “yale” do lado direito (chave duplicada); contendo 04 (quatro) prateleiras, formando 05 (cinco) vãos, com sistema de cremalheira para regulagem das prateleiras a cada 50mm; estrutura em chapa de aço nº 24 (0,60mm); tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática a pó na cor cinza cristal; capacidade de mínimo de 20 kg por prateleira; fabricado de acordo com as normas vigentes. O móvel deverá ser acondicionado de forma adequada para o seu recebimento em perfeito estado.
	02

	010
	ARQUIVO EM AÇO, PARA PASTA SUSPENSA: Com 04 Gavetas, sem porta-etiqueta, tamanho ofício, medindo 1370x470x570mm (AxLxP);  com tolerância de +/- 5%; puxadores internos, estampados na própria gaveta no sentido horizontal, com acabamento em PVC na cor grafite; travamento simultâneo das gavetas e sistema deslizante das gavetas por carrinho telescópico com roldanas de aço; confeccionado em chapa de aço nº 24 (0,60mm); tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática a pó, na cor cinza cristal para o gabinete e azul escuro para as gavetas; com chapa anti-violação no fundo; capacidade: de 30 a 40 pastas por gavetas; Acompanha: Kit pé regulável; fabricado de acordo com as normas vigentes. O móvel deverá ser acondicionado de forma adequada para o seu recebimento em perfeito estado. Medindo 1000x800mm, em MDP 25mm, revestido em melaminico BP, com painéis frontais em chapa de aço perfurada, com pés niveladores.
	02

	011
	ESTANTE DE AÇO: altura 2,80m, com sapatas de fixação, colunas modelo cantoneira, perfuradas, em aço estrutural de média resistência, com abas desiguais medindo 54x35mm, possuindo três carreiras de furos oblongos, com cinco prateleira em cada. Prateleiras em aço S.A.E. 1008/1015, com 920mm de largura, 0,85mm de espessura, 600mm de profundidade, laminadas a frio, podendo suportar carga uniformemente distribuída de até 400kg cada uma. Com Instalação
	02

	012
	MESA COMPUTADOR c/ Teclado Rebaixado, medindo aproximadamente 800x750x500 (LxAxP), tampos com espessura mínima de 18mm, confeccionada em aglomerado de alta densidade, revestida em laminado melamínico e com acabamento em perfil de PVC na cor ovo; suporte do teclado com regulagem de altura, estrutura em tubo, pés em “T” invertido, na cor cinza claro, com sapatas niveladoras.
	02

	013
	CAIXA DE SOM ACÚSTICA AMPLIFICADA ATIVA - potência de 150Watts RMS; com 01 entrada USB com display digital e controle de comando; Gabinete em plástico injetado; 01 entrada de linha com Jack P10, XLR ou RCA01 saída amplificada para caixa passiva de 8 ohms, com Jack: P10, XLR ou SPEKON; Equalização em três vias: médios, graves e agudos; 01 controle de volume master; 01 controle de volume de microfone; Resposta de frequência 40hz a 20khz; Sensibilidade igual ou melhor que 94 db; 01 auto falante de no mínimo 10 polegadas; 01 Driver de titânio para médio e agudos; Voltagem: 110v. Será aceito bivolt; Com dimensões aproximada: A: 66cm, L: 41cm, P: 36cm Garantia de 12 meses.
	01

	014
	MICROFONE COM FIO: cardioide, globo em aço com pintura eletrostática; chave on-off no corpo, impedância de 600 Ohms (+/- 20%), em 1Khz, resposta de frequência aproximada de 50Hz à 15Khz, sensibilidade de -55dB (+/- 3dB), corpo em pintura eletrostática, conexão: XLR/P10. Voltagem: 110v. Será aceito bivolt. Será aceito uma única cor (preto, dourado ou prata). Deverá acompanhar um cabo de aproximadamente 5 metros. Garantia de 12 meses
	01

	015
	TELA DE PROJECAO:  tela retrátil portátil, modelo tripé, acionamento manual com enrolamento automático, com ajuste de altura mínima desejada com múltiplos pontos de parada, tela em tecido Matte White (branco opaco) e verso preto, medindo aproximadamente 1,80 x 1,80m, tubo interno e estojo em alumínio, pintado com pintura eletrostática, com altura aproximada de 2,80m.

Garantia de 12 meses.
	1


2.3 DO PRAZO E DO LOCAL DA ENTREGA DO OBJETO:

2.3.1 Os materiais serão entregues no Almoxarifado Central do Governo, localizado na Rua: Antônio Lacerda, 4138 – Setor Industrial, nos seguintes horários: Segunda a Sexta-Feira: 07h30min às 13h, no município de Porto Velho, no prazo estipulado em conformidade com as descrições e exigências previstas neste Termo de Referência e na SAMS, sob pena de aplicação de sanções previstas em Lei.
2.3.2 A empresa deverá entrar em contato com esta SEAS, através da Coordenadoria Administrativa Financeira – COAF, pelo Tel. 069 3216-8863, para posterior agendamento da entrega dos materiais no Almoxarifado Central com no mínimo, 24 horas antes de executar a entrega dos mesmos.
2.3.3 O recebimento será certificado pela Comissão de Recebimento de Materiais de Consumo e Permanente da CGP/SUGESP.

2.3.4 Será no máximo de até 30 (trinta) dias corridos, a partir da data do recebimento da Nota de Empenho – NE.

2.4 DA GARANTIA DO OBJETO:

2.4.1 A licitante vencedora responsabiliza-se, por si e por seus sucessores, pela garantia de que todos os materiais/equipamentos fornecidos são novos, sem uso e livres de defeitos de projetos, de fabricação ou de material, obrigando-se a garanti-los integralmente nas condições estabelecidas nas especificações técnicas respectivas evidenciando que fica vedada a subcontratação. A garantia e assistência técnica dos objetos devem ser/estar de acordo com a estabelecida pelo fabricante, com o prazo mínimo de 12 (doze) meses o qual deverá estar expresso na proposta, contado a partir da data da sua entrega à SEAS.
2.4.2 O meio de transporte e o acondicionamento dos materiais e equipamentos devem ocorrer em padrões de qualidade que assegurem a integridade e qualidade dos mesmos. Todas as partes sujeitas a vibrações ou pancadas durante o transporte deverão ser travadas ou suportadas de forma a evitar danos aos objetos transportados. 
2.5 DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS

2.5.1 A entrega do objeto licitado será recebido pela Comissão de Recebimento de Materiais, conforme os arts. 72 e 73, inciso II, letras ‘a’ e ‘b’, e ainda, § 2º da Lei Federal nº. 8.666/93.
3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do Decreto Estadual nº. 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se preferencialmente através do e-mail celsupelro@gmail.com, ou protocolando, alternativamente, o documento circunstanciado junto a Comissão Especial de Licitação, na sede desta Superintendência (endereço constante do rodapé) no horário das 07 h: 30min às 13h: 30min, de segunda a sexta-feira.

3.1.1. Caberá a Pregoeira, auxiliada pelo setor responsável pela elaboração do Edital e/ou Assessoria Jurídica, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.
3.1.2. A decisão da Pregoeira quanto à impugnação será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas.  

3.1.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.
4 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, deverão ser enviadas à Pregoeira no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº. 12.205/06, no horário das 07 h: 30min às 13h: 30min, manifestando-se exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail celsupelro@gmail.com, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de adendos modificadores, erratas ou adendos esclarecedores, às licitantes que tenham retirado o Edital através de email (quando indicado).

4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado com prorrogação da Sessão de Abertura, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido.
4.2.2. ERRATA E NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo informações meramente esclarecedoras, ou correções formais do instrumento convocatório que não causem alteração na formulação das propostas, sem necessidade, portanto, de reabertura do prazo inicialmente estabelecido.

4.3. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira somente através do site www.comprasnet.gov.br, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 
5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal bem como a descritiva técnica constante do Termo de Referência no Anexo I do presente Edital.

5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que:

5.3.1. Tenham o ramo de atividade pertinente ao objeto da licitação para o qual estará participando, atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 13 deste Edital;
 5.3.2 Poderão participar desta Licitação apenas Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, face ao art. 48, I da Lei Complementar nº. 147/2014 e o art. 6º do Decreto Estadual nº. 15.643/2011.
5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:
5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, recuperação extrajudicial e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

5.4.2. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

5.4.2.1. Para verificação das condições definidas no subitem 5.4.2, a Comissão Especial de Licitação, promoverá a consulta junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS
) no encerramento da fase de LANCES.
5.4.2.1.1. Havendo registros de inidoneidade, suspensão ou impedimento, a empresa não estará apta a participar do certame. 

5.4.3. Estrangeiras que não funcionem no País.

5.4.4. Empresas que apresentem- se constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.4.4.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

5.4.4.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. Junta-se as justificativas, o subitem 17 do Termo de Referência.

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.
5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.5.3 Não será admitida nesta Licitação, a participação de empresas ou instituições distintas, através de um único representante.

6. DA QUALIFICAÇÃO DAS MICRO E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
DA QUALIFICAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS PREVISTOS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 ALTERADA PELA LC 147/2014 E DO DECRETO FEDERAL Nº 6.204, DE 5 DE SETEMBRO DE 2007 E DECRETO ESTADUAL Nº 15.643, DE 12 DE JANEIRO DE 2011.

6.1 No ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema, a microempresa e a empresa de pequeno porte deverá declarar, sob as penas da Lei, que cumprem os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido do artigo 42 ao artigo 49 da referida Lei Complementar.

6.2 Para os efeitos deste Edital consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

6.2.1 No caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

6.2.2 No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 

6.3 Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido previsto no art. 42 e seguintes da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a microempresa ou empresa de pequeno porte: 

6.3.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica;

6.3.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

6.3.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006; 

6.3.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006;

6.3.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

6.3.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

6.3.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica;

6.3.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

6.3.9. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calendário, anteriores;

6.3.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações.

6.4. O Sistema verificará automaticamente junto a Receita Federal o porte da Empresa que atende os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

6.5. A optante pelo simples nacional está vedada a utilização dos benefícios do Regime Tributário Diferenciado, conforme o Artigo 17, Inciso XII, e Artigo 30, inciso II da Lei Complementar nº 123 de 2006, em atendimento ao entendimento esposado pelo TCU no Acórdão 797/2011 (Plenário).
7. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO:

7.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

7.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

7.2.1. Para tais efeitos será sempre interpretado que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

7.3. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, funcionários, ou instituição vinculada a Entidade de Licitação ou à Secretaria interessada.

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS:

8.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços de MENOR PREÇO (POR ITENS), a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 09h59min do dia 05/08/2016, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

8.1.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, com a descrição completa do objeto ofertado, quantidade e preço, além do local e prazo de execução, no prazo disposto no caput, sob pena de desclassificação de sua proposta.

8.1.1.1. Caso haja limitação de caracteres do sistema que impeça que o licitante informe todos os dados solicitados acima, recomenda-se que inclua um RESUMO DO OBJETO, citando em resumo os subitens incluídos (se for o caso) e acrescentando os dizeres “CONFORME O EDITAL” e, neste caso, para fins de recebimento do objeto, será considerado o detalhamento citado no Instrumento Convocatório e subentendido pela Administração que o proponente tem pleno conhecimento e atesta ser os mesmos serviços que prestará na execução contratual, sob sua inteira responsabilidade.

8.1.2. As propostas registradas no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.

8.1.3. A proposta inserida, seus lances, bem como a proposta impressa protocolada (caso solicitada) será considerada pela Administração com validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação e caso não seja expressa outra validade pelo licitante, será considerado com anuência intrínseca do proponente.

8.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública, conforme estabelecido no item 6 deste Edital.

8.3. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante as sessões públicas do Pregão Eletrônico, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema e avisos emitidos pelo (a) Pregoeiro (a) através dele.

8.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto ou quaisquer outras condições descritas no sistema COMPRASNET e as especificações constantes no MODELO DE CARTA PROPOSTA e EDITAL, prevalecerão às duas últimas.
8.5. Encerrada a etapa de lances, as licitantes convocadas nos termos do item 8.8 deste Edital deverão apresentar as propostas de preços de forma impressa ou digitalizada, em língua portuguesa, em 01 (uma) via, sem ressalva, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada, em todas as páginas e assinadas na última, pelo responsável ou procurador da licitante, contendo as condições exigidas nos subitens abaixo, sob pena de desclassificação.

8.5.1. Dados da Empresa: Razão Social e CNPJ, endereço completo, telefone, fax, endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como o nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG, e cargo na empresa; e ainda as informações bancárias (banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento);

8.5.1.1. Caso a licitante não seja convocada na forma do item 8.8 deste Edital, e seus documentos de habilitação não contemplem as informações bancárias e dados do representante legal, o exigido no subitem 8.5.1 deverá ser apresentado à Contratante para fins de assinatura do termo Contratual;
8.5.2. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;

8.5.3. Local da entrega conforme item 2.3.1 do Edital;

8.5.4. Prazo de entrega conforme item 2.3.4 do Edital, e seus subitens;

8.5.5. Descrição detalhada do objeto, conforme item 2.2 deste Edital;

8.6.7. Preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital; 

8.6.7.1. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão ser demonstrados na Proposta de Preços (Anexo III do Edital).

8.6.7.2. Os licitantes deverão considerar no cálculo de suas propostas, quando aplicável, a carga efetiva líquida do ICMS
 vigente nas operações internas do Estado de Rondônia para os serviços, sob pena de, não o fazendo, terem suas propostas desclassificadas.

8.7. O cadastramento e posterior envio da proposta de preços e lances, bem como a concordância na fase de negociação, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame.

8.7.1 - A unidade requisitante PODERÁ a qualquer tempo, solicitar documentos complementares para melhor comprovação da especificação dos itens ofertados, sendo que para isso as empresas serão CONVOCADAS formalmente pelo sistema, previamente estabelecido prazo de 05 (cinco) dias úteis para o encaminhamento.

8.8. Na fase de Aceitação da Proposta, o (a) Pregoeiro (a) PODERÁ convocar a licitante do menor lance ou quantas achar necessário, obedecendo a ordem de classificação, para anexar, exclusivamente, em campo próprio do sistema COMPRASNET, sua proposta de preços, atualizada com o valor da última oferta, contendo as exigências do item 8.5 do Edital (e seus subitens), no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, sob pena de não aceitação de sua proposta, em caso de descumprimento.

8.8.1. Caso as licitantes, por motivos supervenientes, tenham dificuldades em anexar sua proposta no Sistema COMPRASNET, estas deverão justificar no campo citado as razões do impedimento, as quais serão analisadas pelo (a) Pregoeiro (a), que após o exame enviará mensagem pelo Sistema, informando se aceita ou não a justificativa apresentada. Em aceitando, a licitante deverá enviar sua proposta no prazo remanescente aos 120 (cento e vinte) minutos concedidos, para o e-mail: celsupel@gmail.com, o qual poderá ser retransmitido aos interessados, desde que requerido à Pregoeiro (a) ou à Autoridade Superior (Superintendente da SUPEL/RO), através de e-mail OU AINDA, protocolá-la pessoalmente no prédio da SUPEL, no endereço constante do rodapé. A falta de justificativa ou a sua não aceitação, devidamente motivada por parte do (a) Pregoeiro (a), implicará na desclassificação da proposta. 

8.8.2. Se no preenchimento da proposta, no próprio sistema, a licitante já cumprir com as especificações e teor solicitado para fins de aceitação, sob a exclusiva análise da Pregoeira, esta poderá ACEITÁ-LA diretamente, mediante confirmação registrada no Chat Mensagem do valor total da última oferta, procedendo aos devidos cálculos totais se necessário, sendo de responsabilidade do proponente manter a sua proposta ofertada no último lance, sujeitando-se às sanções aplicáveis, sendo dispensada a necessidade de envio do Anexo citado.
8.9. Após a fase de recurso, caso solicitado, a licitante vencedora encaminhará o original da proposta de preços – contendo as exigências do item 8.5 e seus subitens, devidamente atualizada com a última oferta (correspondente ao valor negociado no Sistema ou aceito pelo Pregoeiro como preço(s) praticada(s) no mercado, conforme estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei Federal nº. 8.666/93) – para a sede da Superintendência Estadual de Compras e Licitações, situada no endereço constante do rodapé, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.

8.9.1. Caso a empresa envie o original da proposta de preços via “CORREIOS”, recomenda-se que se utilize dos serviços de “SEDEX” (para garantir a obediência do prazo), identificando o envelope com o número do Pregão Eletrônico (para que possa ser prontamente encaminhada à Pregoeiro(a) correspondente), conforme modelo abaixo:

	À: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO

	PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 388/2016/SUPEL/RO.

	RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE


8.9.2. Caso a empresa não seja solicitada, a Pregoeira confirmará sua adjudicação, a seu critério, tomando como fidedignas e verdadeiras as informações e a proposta inserida e validada pela assinatura eletrônica do proponente (senha eletrônica), nos termos do subitem 7.2 do Edital, tendo como base as declarações e a habilitação emitidas e anexadas aos autos, se todos os documentos forem suficientes para caracterizar a legalidade do ato.

8.10. O não envio da proposta de preços (se convocada) ou a não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

9 – DA SESSÃO PÚBLICA:

9.1. A partir das 10h00min. (horário de Brasília/DF) do dia 05/08/2016 e de conformidade com o estabelecido neste Edital, terá início a sessão pública do presente Pregão Eletrônico.

9.2. Ato contínuo, o (a) Pregoeiro (a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, o objeto ofertado pelas licitantes, inserido no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do Sistema Eletrônico, confrontando suas características com as exigências do Edital, especialmente quanto ao atendimento do contido nos subitens 8.1.1 e 8.1.2.

9.3. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

9.4. Concluída a etapa de lances, o (a) Pregoeiro (a) poderá convocar as licitantes para cumprir com o disposto no item 8.5 deste Edital (e seus subitens).

10 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP:

10.1. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro.

10.2. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

10.3. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

10.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

10.5. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

10.6. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

10.6.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

10.6.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

10.7. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

10.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

10.8.1. O Pregoeiro , quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

10.8.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

10.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinados pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos determinados pelo Sistema Eletrônico findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

10.9.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observado o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

10.10. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

10.11. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as Licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais Licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006. 

10.12. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

10.13. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

10.14. Para efeito do disposto no item 10.12, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

10.14.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

10.14.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 10.14, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

10.14.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

10.14.4. O disposto no item 10.12 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

10.14.5. Ocorrendo a situação prevista no item 10.14, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

11 – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS: 


11.1. Concluída a análise das propostas e preços pelo setor requisitante ou/pelo Pregoeiro PODERÁ haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet.
11.1.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações, através do Pregoeiro ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item ou a proposta cujos preços sejam superiores ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO ou da SEJUS/RO.

11.2. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

11.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, podendo o Pregoeiro determinar ao representante, prazo máximo de 15 (quinze) minutos para resposta do chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

11.2.2. O Representante que quando convocado no “chat mensagem” não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo o Pregoeiro convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.

11.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 8.2 e subitens, estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta.

11.4 A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;
12 – DA ACEITAÇÃO, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:

12.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO (POR ITENS), observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

12.2. Após o encerramento da etapa de lances, o (a) Pregoeiro (a) verificará se há empate entre as licitantes que declararam (em campo próprio do sistema) que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, procedendo como previsto nos itens 13.1 a 13.3 do Edital, conforme determina a Lei Complementar nº. 123/2006, também conforme o estabelecido no Decreto Estadual nº 15.643/2011.

12.3. Caso não ocorra o previsto acima, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar quanto à aceitabilidade do objeto proposto e a compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.
12.3.1. A Entidade Licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço total seja SUPERIOR ao mínimo estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, ou que esteja acima da meta financeira ou orçamentária estabelecida para o Pregão, motivada pelo(a) Pregoeiro(a), devendo os licitantes atentarem para o disposto nos subitens 11.1.1 e 11.1.2 deste Edital.

12.4. Cumpridas as etapas anteriores, o (a) Pregoeiro (a) verificará a habilitação do Licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

12.5. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante não aceitar negociação proposta no chat mensagem, ou ainda se a licitante desatender as exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecidos no item 13.1, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

12.6. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o(a) Pregoeiro(a) declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(ns), divulgando o resultado do julgamento das propostas comerciais.

12.7. Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor mínimo estimado para a contratação, observando-se o disposto nos subitens 12.1 e 12.1.2 deste Edital.

12.8. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor mínimo estimado para a contratação, observando-se o disposto nos subitens 12.1.1 e 12.1.2 deste Edital.

12.8. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor mínimo estimado para a contratação, observando-se o disposto nos subitens 11.1.1 e 11.1.2 deste Edital.

12.9 Caso o item da presente licitação não esteja preenchida corretamente pela licitante, a mesma será automaticamente desclassificada pela Pregoeira. 

13 – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE CONFORME DECRETO ESTADUAL Nº 15.643/2011:

13.1. Fica assegurado, como critério de desempate: 

a) preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e da Lei Complementar 123/2006 e alterações, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema; 

b) Art. 3º, § 2º da Lei 8.666/93. c) Art. 45, §2º da Lei 8.666/93.

13.2. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.

13.3. Para efeito do disposto no item 14.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

13.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço superior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances.

13.3.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 13.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

13.3.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

13.3.4. O disposto no item 13.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

13.3.5. Ocorrendo a situação prevista no item 14.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

14 – DA HABILITAÇÃO:
14.1. A habilitação da Licitante será verificada por meio do SICAF e/ou do Cadastro da SUPEL, nos documentos por eles abrangidos, sendo informada e confirmada a Habilitação dos licitantes mediante informação no CHAT MENSAGEM.

14.2. Caso os documentos exigidos para habilitação não estejam contemplados no SICAF ou no Cadastro da SUPEL, ou não haja disponibilidade de realizar a consulta nos sítios emitentes das certidões vencidas e documentos eletrônicos, será exigido que o licitante anexe em campo próprio do Sistema COMPRASNET, a documentação de habilitação de maneira integral ou parcial, conforme a necessidade, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, após a convocação do (a) Pregoeiro (a) no sistema eletrônico.

14.2.1 Os documentos de habilitação a serem anexados no sistema deverão ser preferencialmente encaminhados, em arquivo único (Excel, Word, Zip, Rar, doc., JPG ou PDF), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo e momento de inserção são únicos.

14.2.2. Caso as licitantes, por motivos supervenientes, tenham dificuldades em anexar sua documentação de habilitação no Sistema COMPRASNET, estas deverão justificar no campo citado as razões do impedimento, as quais serão analisadas pelo (a) Pregoeiro (a), que após o exame enviará mensagem pelo Sistema, informando se aceita ou não a justificativa apresentada. Em aceitando, a licitante deverá enviar sua documentação de habilitação no prazo remanescente aos 120 (cento e vinte) minutos concedidos, para o e-mail: celsupelro@gmail.com ou protocolados fisicamente no endereço da SUPEL (constante do rodapé), o qual poderá ser retransmitido aos interessados, desde que requerido à Pregoeiro (a) ou à Autoridade Superior (Superintendente da SUPEL/RO), através de e-mail OU AINDA, protocolá-la pessoalmente no prédio da SUPEL, no endereço constante do rodapé. A falta de justificativa ou a sua não aceitação, devidamente motivada por parte do(a) Pregoeiro(a), implicará na inabilitação da licitante.

14.3. Após a fase de recurso, a licitante vencedora encaminhará o original dos documentos de habilitação, CASO TENHA SIDO CONVOCADA NA FORMA DO SUBITEM ANTERIOR, INCLUSIVE aqueles vencidos no SICAF ou no Protocolo da SUPEL que não puderam ser emitidos e certificados e/ou autenticados eletronicamente (o que será informado pela Pregoeira através do CHAT MENSAGEM), para a sede da Superintendência Estadual de Compras e Licitações, situada no endereço constante do rodapé, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.

14.3.1. Caso a empresa envie o original da Documentação de Habilitação via “CORREIOS”, recomenda-se que se utilize dos serviços de “SEDEX” (para garantir a obediência do prazo), identificando o envelope com o número do Pregão Eletrônico (para que possa ser prontamente encaminhada à Pregoeiro(a) correspondente), conforme modelo abaixo:

	À: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO

	PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 388/2016/SUPEL/RO.

	RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE


14.3.2. Caso a empresa não seja solicitada, a Pregoeira confirmará sua adjudicação, a seu critério, tomando como fidedignas e verdadeiras as informações, declarações, documentos cadastrados no SICAF e na SUPEL, em conjunto com a proposta inserida e validada pela assinatura eletrônica do proponente (senha eletrônica), nos termos do subitem 7.8.2 do Edital, se todos os documentos forem suficientes para caracterizar a legalidade do ato.
14.3.3. O não envio dos documentos de habilitação (se convocada), tornará a proponente INABILITADA e poderá ensejar à licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.  
14.4.  Para a habilitação, a licitante detentora da melhor oferta, deverá apresentar (ou manter atualizados, para consulta, conforme o caso, no SICAF, Cadastro da SUPEL e órgãos emitentes) os documentos a seguir relacionados, atendendo ao especificado e no prazo de validade, sob pena de inabilitação e sujeição às penalidades previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão:
· DA QUALIFICAÇÃO JURIDICA:
14.4.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, com todas as suas alterações em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

14.4.2 Em caso de Empresas estrangeiras participantes que funcionem no País:

a) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

b) Decreto de Autorização – em se tratando de filial de sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
c) Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular ou o instrumento público que não indique expressamente os poderes outorgados por Sócio-Administrador, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.
d) Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
· DAS DECLARAÇÕES (NO PRÓPRIO SISTEMA COMPRASNET):

14.4.3. Declaração de que se compromete a informar a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº. 02/2010, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, preencherá em campo próprio do Sistema, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação; 
14.4.4. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, preencherá em campo próprio do Sistema, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação;

14.4.4.1 No ato da solicitação dos documentos de habilitação pela Pregoeira, é facultado à empresa participante, o encaminhamento das declarações, uma vez que as mesmas ficam registradas no sistema COMPRASNET obrigatoriamente, sendo que serão impressas posteriormente caso a Empresa habilitada sagrar-se vencedora dos itens do certame.

· DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
14.4.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas do MF (CNPJ/MF);
14.4.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
14.4.7 Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei Nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em DAU (Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União CND ou CPEND);

14.4.8 Certidão Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual;
14.4.9 Certidão Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal;
14.4.10 Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;
14.4.11 Para fins de regularidade trabalhista – Certidão Negativa da Justiça do Trabalho (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. Será admitida comprovação, também, por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da exigência de débito confesso, parcelamento e em fase de adimplemento.
14.4.12 As certidões especificadas nas alíneas anteriores, para fins de habilitação no certame, também serão aceitas Certidões de Regularidade Fiscal e trabalhista POSITIVAS COM EFEITOS DE NEGATIVA. 

· DA QUALIFICAÇÃO ECONOMICA E FINANCEIRA DA EMPRESA:

14.4.13 Balanço Patrimonial, referente ao ultimo exercício social já exigível na forma da lei, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente.
14.4.13.1. Quando autenticado, a empresa deverá apresentar junto com o Balanço Patrimonial a cópia do Termo de Abertura do Livro Diário com a autenticação da Junta Comercial. Quando registrado, a empresa deverá apresentar o Balanço Patrimonial com o registro do arquivamento da Junta Comercial.

14.4.13.2. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a) Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedades anônimas):

a.1. Publicados em Diário Oficial; e

a.2. Publicados em jornal de grande circulação; e

a.3. Por fotocópia registrada ou autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

b) Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

b.1) Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

14.4.14 Certidão (ões) negativa (a) de recuperação judicial expedida(s) pelo(s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 30 (trinta) dias - Lei n° 11.537/05 (falência e concordatas);

· DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA:

14.4.15.  A empresa licitante deverá comprovar a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, através da apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.
a) Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da empresa Licitante em fornecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto licitado.
a.1) Entende-se por pertinente e compatível em característica o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, comtemplem o fornecimento do objeto deste certame, no caso, os referentes aos objetos de cada item. 
14.4.16 A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, prestadas pela empresa licitante.
14.4.17. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:

14.4.17.1. Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e;

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

14.18. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa.

14.19. Caso a licitante pretenda efetuar o fornecimento do objeto desta licitação por intermédio de outro estabelecimento, matriz ou filial, conforme o caso deverá comprovar também que este atende a todas as exigências habilitatórias.

14.20. Os documentos necessários à habilitação convocados conforme item 14.2, deverá ser apresentado em original, cópia autenticada por cartório competente ou por servidores da SUPEL.

14.21. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

14.22. As microempresas e empresas de pequeno porte
 deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Dec. Est. 15.643/2011, art. 4º e LC 123/06, art.43).  

14.22.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da SUPEL, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

14.22.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.2.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a licitação.  

14.23. Os documentos de habilitação que não possuírem data de validade serão considerados válidos pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da emissão, exceto o item 14.4.15 do Edital (Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica) e as declarações eletrônicas.

14.24. Se a documentação de habilitação não for aceitável (não estiver completa, correta ou contrariar qualquer dispositivo do Edital), a Pregoeira considerará o proponente inabilitado e examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados o estabelecido no item 12.1, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, consoante à habilitação da proponente, divulgando-o HABILITADO e oportunizando o prazo recursal.

14.24.1. A habilitação da licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira, que comunicará as licitantes através do sistema eletrônico.

14.25. A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento ou confirmação expressa das informações via CHAT MENSAGEM, email ou qualquer outro meio eficiente diligencial, sempre que houver dúvida e julgar necessário.

14.26. Uma vez convocada, a licitante, obrigatoriamente, deverá atender a todas as exigências de habilitação. Caso a Licitante deixar de atender a convocação ou a quaisquer das exigências, a mesma será AUTOMATICAMENTE INABILITADA PARA OS DEMAIS ITENS E/OU LOTES VENCIDOS, POSTERIORES À PRIMEIRA CONVOCAÇÃO.

14.26.1. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET, DESDE QUE ATENDIDA A TODAS AS EXIGÊNCIAS, TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, A QUAL A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO, INCLUSIVE PARA OS DEMAIS ITENS, POSTERIORMENTE NEGOCIADOS, no mesmo certame.

15 – DOS RECURSOS:

15.1. Qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública, imediatamente após a divulgação da vencedora, de forma motivada e sucinta em campo próprio do Sistema Eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.

15.2. O (a) Pregoeiro(a) decidirá motivadamente quanto à aceitação ou rejeição da intenção de interpor recurso, em campo próprio do Sistema Eletrônico, de acordo com a análise das razões explicitadas. 

15.3. Será concedido à Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso aceita pelo(a) Pregoeiro(a), o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados para, opcionalmente, apresentarem contra-razões, em campo próprio do Sistema Eletrônico, em igual prazo, que se iniciará com o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

15.4. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará na decadência do direito de recurso.

15.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, podendo o(a) Pregoeiro(a) retornar às fases necessárias para efetivar a reconsideração.

15.6. A decisão do(a) Pregoeiro(a) a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

15.7. A decisão do(a) Pregoeiro(a) e da Autoridade Competente serão informadas em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas.
15.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, situada no endereço constante do rodapé.

15.9. Assegura-se, ainda, o direito de interpor recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

15.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

15.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 15.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes vencedoras do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

15.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

15.9.4. Os recursos de que tratam as alíneas “a” e “b” do subitem 15.9 serão dirigidos à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

16 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO:

16.1. Não havendo recursos ou decididos os recursos interpostos, depois de constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

16.1.1. A adjudicação do objeto será viabilizada pelo (a) Pregoeiro (a) sempre que não houver recurso. 

16.1.2. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

16.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente (Ordenador de Despesas) e só poderá ser realizada em ato posterior à adjudicação.

16.3. A classificação dos lances apresentados, o resultado da licitação e da adjudicação, bem como as demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constará de ata e documentos divulgados no Sistema Eletrônico do site www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente. 
17 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
17.1 A CONTRATADA deverá apresentar Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), Certidões Negativas de Tributos, Estadual, Federal e Municipal;

17.2 A CONTRATADA não permitirá que outrem execute os serviços objeto do presente processo, ficando vedada a subcontratação;

17.3 A CONTRATADA deverá arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na legislação vigente, e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregador, no que diz respeito aos seus empregados;

17.4 A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

17.5 Todas as despesas referentes a frete, taxas e demais impostos, que irão compor os preços dos materiais/equipamentos devem ocorrer por conta da CONTRATADA.

17.6 A CONTRATADA deverá entregar os materiais constados do objeto, em consonância com o que foi especificado na instrução do pedido, sob pena de serem recusados;

17.7 A CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante entrega dos materiais;

17.8 Fornecer os materiais de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência;

17.9 Garantir que o material é original e de procedência legal;   

17.10 Dar a Garantia total, oferecida pelo fabricante e ou distribuidor autorizado, com a prestação de assistência técnica no município de Porto Velho onde os materiais serão entregues;
17.11 Obrigam-se a remover, substituir trocar parte ou um bem em sua totalidade que venha apresentar problemas contínuos que inviabilize sua utilização; concertar qualquer material ou peça, enquanto estiver em sua garantia, não incidindo custos adicionais a CONTRATADA, transcorrendo tudo por conta do fornecedor vedada a subcontratação.

17.12 Reembolsar os cofres públicos caso não seja possível o concerto, remover, substituir trocar parte ou um bem em sua totalidade que venha apresentar problemas contínuos que inviabilize sua utilização, logo sejam concluídos laudos técnicos conclusivos.

18 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
18.1. Verificar os materiais entregues pela Contratada e se os mesmos estão em conformidade com o solicitado; 

18.2 Efetuar o recebimento do material, somente após a verificação e devida conferência do objeto, analisando se o mesmo atende às especificações e exigências; 

18.3 Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os materiais objeto deste Termo de Referência, através de representante designado pela SEAS;

18.4 Efetuar o pagamento à Contratada conforme Contrato;

18.5 Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis.

18.6 Zelar pela boa qualidade dos materiais, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários;
19 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NO CASO DE INADIMPLÊNCIA 
19.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87. I, II e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução contratual ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida. 

19.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

19.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar). 
19.4 A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.
19.5 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
19.6  De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultante e depois de decorridos o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente. 
19.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
19.8 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da  Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005: 
a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

19.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou à terceiros. 

19.10 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:
	Item
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1.
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2.
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3.
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os posto de serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4.
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	5.
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	6.
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia



	7.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	8.
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observando os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	9.
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por seus funcionários, em Veículos, equipamentos etc.
	02
	0,4% por dia



	10.
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	11.
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia




* Incidente sobre a parte inadimplida.

19.11 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

19.12 Após30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
19.13 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a Contratada ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
19.14 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
19.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções; levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.
19.16 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
19.17 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente dessa licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
19.18 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, (Nota de Empenho) dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas, além das previstas no Termo de Referência:

19.19 Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente.

19.20 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
20 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

20.1. As despesas advindas do presente Processo ocorrerão à conta dos programas abaixo descriminados:

● P/A: 210
● FONTE RECURSO: 0100
● ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.52
21– DO PAGAMENTO:

21.1 Deverão ser apresentadas na SEAS, Notas Fiscais/Faturas, devendo conter no corpo da mesma: a descrição do Objeto, número da Agência e Conta Bancária da Empresa vencedora do certame licitatório, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (dias) dias corridos após o recebimento dos materiais.
21.2 No caso das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros, estas serão devolvidas, e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo de pagamento ser contado a partir da data da reapresentação das mesmas.   

21.3 Caso for constatado erros ou irregularidades na Nota Fiscal/Faturas, a SEAS, poderá devolvê-la para as devidas correções ou aceita-las com a glosa da parte que considerar indevida.   

21.4 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal/Fatura, será considerada como não apresentada para fins de atendimento das condições de pagamento.

21.5 As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais (INSS e FGTS) e certidões de regularidade fiscal Federal, Estadual e Municipal, conforme e determina a Lei.

22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:

22.1 As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

23.1. Fica assegurado que esta Licitação poderá ser revogada ou anulada a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato; ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, porém com ciência dos participantes, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

23.1.1. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

23.2. À Pregoeiro (a) ou à Autoridade Competente é facultada, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

23.3. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

23.4. Após apresentação da proposta de preços e dos lances, não caberá desistência destes, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro(a).

23.4.1. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado como proposta de preços.

23.5. A Adjudicação do Objeto desta licitação não implicará direito à contratação do objeto por parte das Secretarias participantes do presente Certame.
23.6. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, falhar ou fraudar na execução da Ata, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União e com o Estado, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e na Ata e das demais cominações legais.

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que, sob exclusiva análise do (a) Pregoeiro (a) ou Autoridade Competente, seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

23.9. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse das Secretarias participantes, finalidade e segurança da contratação.
23.10. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

23.11. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência, a Minuta da Ata e por último os demais Anexos.

23.12. Aos casos omissos, aplicam-se as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e Decreto Estadual nº 15.643/2011. 

23.13. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas na SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO ou através do e-mail celsupelro@gmail.com.

23.14. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será sempre o da Comarca de Porto Velho/Rondônia.
24. DOS ANEXOS:

24.1. Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

Anexo I – Termo de Referência;

Anexo II– Estimativa de Preços;

Anexo III – Proposta Comercial (Preços);

Anexo IV – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica.
Porto Velho-RO, 22 de julho de 2016.
SILVIA CAETANO RODRIGUES

Pregoeira CEL/SUPEL/RO

Matrícula 300005909
PREGÃO ELETRÔNICO N° 388/2016/CEL/SUPEL
ANEXO I - EDITAL 
  TERMO DE REFERÊNCIA

1. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:

Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social – SEAS

2. REQUISITANTE: GECAJ/SEAS
3. OBJETO:
Aquisição de MATERIAIS PERMANENTES, visando atender as necessidades GECAJ/SEAS, para fins de cessão de uso da Entidade CENTRO DE DEFESA DA CRIANÇA E ADOLESCENTE DE RONDONIA – CDCA MARIA DOS ANJOS. 

4. ESPECIFICAÇOES:

As quantidades a serem adquiridas e as especificações encontram-se definidas abaixo e na Solicitação e Aquisição de Materiais e Serviços – SAMS.

	 
	ESPECIFICAÇÕES MÍNINAS OU SUPERIORES
	QTD

	001
	NOTEBOOK: Processador socket PGA988-3320M-3.30 GHz ou superior; Cachê 6Mb ou superior; Capacidade do HD 500 Gbytes ou superior; Memória RAM 8GB no mínimo; Tecnologia da Memória DDR3 Mídias Compatíveis DVD±RW Double Layer Tipo de Display LCD 14” Tela polegadas; Resolução 1280 x 800 Pixels Web can resolução 1.3Mp mínimo, conexões Red e 10/100/1000 integrada; Protocolos 802.11b, 802.11g, 802.11a Entradas / Saídas FireWire, S-Vídeo Entrada USB 3 Porta(s) no mínimo Teclado windows ABNT2 Entrada para leitor de cartão; Sistema Windows 7 profissional ou superior original em português instalado, com CD de instalação e CD com Driver do equipamento; Mala para Transporte. Garantia do Produto mínima de 12 meses.
	01

	002
	MESA PARA ESCRITÓRIO: Em “L”, medindo aproximadamente 1,350 x 1,650 mm, com estrutura e retaguarda em aço reforçado, tampo em MDP-BP de 30mm e com gaveteiro de mesma linha com 03 gavetas. Cor bege, creme ou marrom.
	02

	003
	CÂMERA DIGITAL E FILMADORA: Filma até 4k, fotos 12 mp em até 30 qps, super. view, wi-fi e controle remoto, prata, portátil e acoplável a diversas superfícies por sua diversidade de acessórios conteúdo da embalagem: câmera digital, controle remoto, cabo usb, cartão 32gb micro sdxc classe 10, bateria, suporte com adesivo curvo, suporte com adesivo plano, braço lateral ajustável em três direções, fivela estendida j-hook, fivela QR, tampa aberta do case, cabo usb do controle remoto, argolo da chave do Wi-fi. Garantia do Produto mínima de 03 meses.
	01

	004
	CADEIRA GIRATÓRIA PLÁSTICA: braços com apoios plásticos, assento e encosto confeccionado em polipropileno de alta resistência, na cor azul, dotado de furos para ventilação corporal do usuário, estrutura com pintura eletrostática epóxi-pó na cor preta, base em nylon com rodízios deslizantes, regulagem de altura à gás. Dimensões aproximadas: assento: 45cmx42cm, encosto 40cmx38cm; regulagem do assento de 41cm a 53cm; fabricado de acordo com a legislação vigente. O móvel deverá ser acondicionado de forma adequada para o seu recebimento em perfeito estado. 
	03

	005
	PROJETOR MULTIMÍDIA: Luminosidade 2800 ANSI lumens; Entradas: USB, entrada para memória/Câmera de documento, Entrada de áudio e Vídeo; Lâmpada de 200W UHE; Vida Útil da Lâmpada: 4000H (alto brilho) e 5000 H(baixo brilho); Reprodução de cores 24 bit; 16.7 Milhões; Tamanho da Imagem 30” à 350”; Distância de projeção 0,88-10,44m; Nível de ruídos 37 dB (Alto Brilho) / 29 dB (Baixo Brilho); Devera acompanha todos os acessórios, controle remoto cabos de conexões;  bolsa portátil para transporte.  Garantia do Produto mínima de 12 meses.
	01

	006
	CENTRAL DE AR SPLIT 21000 BTUS: Função Dual: As alertas horizontais e verticais assumem posições ideais durante a operação de resfriamento para que o frio insuflado seja distribuído em até 180° C climatizando igualmente os cantos do cômodo. Durante o aquecimento as alertas de posicionem direcionando o ar quente para o piso conseguindo assim condições de conforto ao solo. Função Wide Angle: As alertas oscilam na vertical movimentando o ar para cima e para baixo. Nesse modo de operação as alertas assumem o maior ângulo de abertura cobrindo eficientemente o volume do ambiente a ser climatizado. Swing: Movimenta as alertas automaticamente para cima e para baixo para melhor distribuição do ar climatizado. Silencio Noturno: Essa função quando acionada, diminui o nível de ruído da unidade interna em 3 ou 4 dB (A). Operação Automática: Nessa função o modo de operação resfriamento ou aquecimento é selecionada automaticamente. O usuário só precisa selecionar a temperatura no controle remoto. Função Desumidificarão: Reduz o nível de umidade do ambiente.
Função “Auto” do Ventilador: A velocidade do ventilador é ajustada automaticamente em função da temperatura ambiente e da temperatura fixada no controle remoto. Função Inverter Powerful: Possibilita o resfriamento rápido do ambiente no momento inicial do funcionamento. O equipamento opera automaticamente nesse modo por 20 minutos. Botão On/OFF da Unidade Interna: A unidade por ser iniciada manualmente, sem a necessidade do controle sem fio. Filtro de Ar Fotocatalítico de Apatita de Titânio: Enquanto as fibras microscópicas do filtro aprisionam a poeira, o foto catalizador absorver e decompõem bactérias. Painel Plano de Fácil Limpeza: Modelo com painéis planos podem ser limpos com o simples passar de um pano em sua superfície lisa. P painel pode também ser facilmente removido para uma limpeza mais profunda. ON/OFF Timer: Essa função permite definir a hora que o equipamento ira desligar (até 9 horas depois) e a hora que o equipamento irá ligar (até 12 horas depois).Modo Noturno: Ao pressionar o botão off o timer automaticamente é selecionado o modo noturno. Essa função evita o resfriamento ou aquecimento em excesso, para que tenha um sono agradável. Auto-Restart após Queda d Energia: O ar condicionado memoriza as configurações para os modos, fluxo de ar, temperatura, etc., e automaticamente retorna a elas após a energia ser restaurada. Auto Diagnostico de falha: Os códigos de erro podem ser obtidos pelo controle remoto sem fio. Isso facilita a operação de manutenção e reduz o tempo de intervenção do técnico. Tratamento Anti-corrosão das Alertas da Unidade Interna: As alertas da unidade externa são protegidos utilizando um tratamento especial anti-corrosão. A superfície é coberta com uma camada fina de resina acrílica para aumentar a resistência das alertas a chuva ácidas e a maresia. Uma segunda proteção com uma camada de película hidrófila que também previne ferrugem. Tensão: 220v; Garantia do Produto mínima de 12 meses.
	02

	007
	MICROCOMPUTADOR: Motherboard (Placa Mãe) com as seguintes características: Padrão; Socket LGA 1155; Barramento 1333 MHz mínimo; Chipset compatível com o modelo do processador citado; 2 slots até 16 Gb de memória DDR3 no mínimo; Portas de Expansão:  6 x USB 2.0 no mínimo; Processador Socket LGA1155  3330 3.0 GHz, FSB: 1333 Mhz; cache L3 6Mb ou equivalente; Memória  4 Gb  DDR3; 01 Discos Rígidos 1 TB satã no mínimo; 01 Gravador óptica DVD/CDRW ; 01 Controladora de rede Ethernet rede 10/100/1000 kbps; Gabinete SFF (small form factor); Teclado ABNT2 FULL  USB (padrão brasileiro); Mouse Ótico  sem esfera (mínimo),2 botões e barra de rolagem  USB; Monitor LED/LCD de 18,5” ou superior; Deverá ter manuais e CDS com Driver´s de instalação do equipamento; O equipamento deverá estar com o sistema operacional Windows 7 ou  Superior, originais em português instalado; O equipamento deverá ser  totalmente compatível com o sistema operacional Windows 7, 2000, XP ou VISTA, devendo constar na lista de compatibilidade da Microsoft na internet HCL; O equipamento deverá  ter as seguintes certificações:  Compatibilidade eletromagnética: IEC 61000, CISPR22 e CISPR24;  Segurança do usuário: IEC 60950; Eficiência energética: 80Plus Bronze; Equipamento ecológico: EPEAT Gold e RoHS; Ruído acústico: ISO 9296 / NBR 10152; Gerenciamento remoto: DMTF.; Garantia  do Produto mínima de 12 meses.
	02

	008
	IMPRESSORA LASER MULTIFUNCIONAL: Impressora,  Copiadora, scanner e fax; Tecnologia de impressão: laser monocromático; Velocidade de impressão: 35 ppm; velocidade do modem 33.6 Kbps; Ciclo de impressão mensal: 80.000 folhas/ mês mínimo; Conectividade: Ethernet 10/100; Entrada de papel padrão 300 páginas; Saída de papel padrão 150 páginas; Driver de Impressora: Win XP /Me/NT 4.0/2000 Profissional, Macintosh USB, Postscript nível 2 PPD; Tamanho da folha: Folhas soltas: Carta, Ofício, Executive, A4, A5,  B5 e Envelopes; Meios de impressão especiais: Papel comum, transparências, etiquetas, cartolina; Deve acompanhar
CD com drivers, Cabo de força, Cartão de Registro e Guia de Configuração impresso. Garantia do Produto mínima de 12 meses.
	01

	009
	ARMÁRIO EM AÇO: medindo aproximadamente mínimo de 1980x900x400mm (AxLxP);  com tolerância de +/- 5%; dotado de duas portas de abrir, sistema de travamento por varões (fechamento simultâneo superior e inferior) com fechadura tipo “yale” do lado direito (chave duplicada); contendo 04 (quatro) prateleiras, formando 05 (cinco) vãos, com sistema de cremalheira para regulagem das prateleiras a cada 50mm; estrutura em chapa de aço nº 24 (0,60mm); tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática a pó na cor cinza cristal; capacidade de mínimo de 20 kg por prateleira; fabricado de acordo com as normas vigentes. O móvel deverá ser acondicionado de forma adequada para o seu recebimento em perfeito estado.
	02

	010
	ARQUIVO EM AÇO, PARA PASTA SUSPENSA: Com 04 Gavetas, sem porta-etiqueta, tamanho ofício, medindo 1370x470x570mm (AxLxP);  com tolerância de +/- 5%; puxadores internos, estampados na própria gaveta no sentido horizontal, com acabamento em PVC na cor grafite; travamento simultâneo das gavetas e sistema deslizante das gavetas por carrinho telescópico com roldanas de aço; confeccionado em chapa de aço nº 24 (0,60mm); tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática a pó, na cor cinza cristal para o gabinete e azul escuro para as gavetas; com chapa anti-violação no fundo; capacidade: de 30 a 40 pastas por gavetas; Acompanha: Kit pé regulável; fabricado de acordo com as normas vigentes. O móvel deverá ser acondicionado de forma adequada para o seu recebimento em perfeito estado. Medindo 1000x800mm, em MDP 25mm, revestido em melaminico BP, com painéis frontais em chapa de aço perfurada, com pés niveladores.
	02

	011
	ESTANTE DE AÇO: altura 2,80m, com sapatas de fixação, colunas modelo cantoneira, perfuradas, em aço estrutural de média resistência, com abas desiguais medindo 54x35mm, possuindo três carreiras de furos oblongos, com cinco prateleira em cada. Prateleiras em aço S.A.E. 1008/1015, com 920mm de largura, 0,85mm de espessura, 600mm de profundidade, laminadas a frio, podendo suportar carga uniformemente distribuída de até 400kg cada uma. Com Instalação
	02

	012
	MESA COMPUTADOR c/ Teclado Rebaixado, medindo aproximadamente 800x750x500 (LxAxP), tampos com espessura mínima de 18mm, confeccionada em aglomerado de alta densidade, revestida em laminado melamínico e com acabamento em perfil de PVC na cor ovo; suporte do teclado com regulagem de altura, estrutura em tubo, pés em “T” invertido, na cor cinza claro, com sapatas niveladoras.
	02

	013
	CAIXA DE SOM ACÚSTICA AMPLIFICADA ATIVA - potência de 150Watts RMS; com 01 entrada USB com display digital e controle de comando; Gabinete em plástico injetado; 01 entrada de linha com Jack P10, XLR ou RCA01 saída amplificada para caixa passiva de 8 ohms, com Jack: P10, XLR ou SPEKON; Equalização em três vias: médios, graves e agudos; 01 controle de volume master; 01 controle de volume de microfone; Resposta de frequência 40hz a 20khz; Sensibilidade igual ou melhor que 94 db; 01 auto falante de no mínimo 10 polegadas; 01 Driver de titânio para médio e agudos; Voltagem: 110v. Será aceito bivolt; Com dimensões aproximada: A: 66cm, L: 41cm, P: 36cm Garantia de 12 meses.
	01

	014
	MICROFONE COM FIO: cardioide, globo em aço com pintura eletrostática; chave on-off no corpo, impedância de 600 Ohms (+/- 20%), em 1Khz, resposta de frequência aproximada de 50Hz à 15Khz, sensibilidade de -55dB (+/- 3dB), corpo em pintura eletrostática, conexão: XLR/P10. Voltagem: 110v. Será aceito bivolt. Será aceito uma única cor (preto, dourado ou prata). Deverá acompanhar um cabo de aproximadamente 5 metros. Garantia de 12 meses
	01

	015
	TELA DE PROJECAO:  tela retrátil portátil, modelo tripé, acionamento manual com enrolamento automático, com ajuste de altura mínima desejada com múltiplos pontos de parada, tela em tecido Matte White (branco opaco) e verso preto, medindo aproximadamente 1,80 x 1,80m, tubo interno e estojo em alumínio, pintado com pintura eletrostática, com altura aproximada de 2,80m.

Garantia de 12 meses.
	1


5. JUSTIFICATIVA:

A Entidade CENTRO DE DEFESA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE RONDONIA – CDCA MARIA DOS ANJOS, localizada na Rua Gonçalves Dias com Quintino Bocaiúva, 732 - Sala B - Bairro Olaria - Próximo ao Clube Ipiranga - CEP: 76.801-234 - Porto Velho – RO. Que tem 21 anos de atuação no Estado. 
A Secretaria de Assistência Social – SEAS, a qual faz parte a Gerência da criança, adolescente e Juventude (GECAJ) que tem como umas das atribuições coordenar e elaborar a Política Pública Estadual para crianças, adolescentes e juventude que vivem em situação de risco e vulnerabilidade social, bem como, promovendo parceria que contribuem para a proteção integral de crianças e adolescentes. A gerência possui em sua estrutura Núcleos específicos para atendimento a criança, adolescente e Juventude: Núcleo de Medidas Socioeducativas, Núcleo de Medidas Protetivas e PETI; Núcleo de Enfrentamento a Violência e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes e Núcleo de Políticas Públicas de Juventude. Cada Núcleo deve realizar suas ações em âmbito Estadual voltados a Política da Criança, adolescente e Juventude, não medindo esforços para a promoção, defesa e controle social desse público. 

Desde sua criação a GECAJ tem trabalhado em prol de Políticas públicas voltadas para a criança, adolescente e Juventude, inclusive buscando parceiros da sociedade civil organizada que atue na Defesa dos Direitos das crianças e adolescentes. 

Nesse sentido, uma entidade que merece o reconhecimento do Estado por sua atuação há mais de 21 anos, é o CDCA Maria dos Anjos. O CDCA, entidade da sociedade civil organizada, atua na promoção e defesa de direitos humanos de crianças e adolescentes pela intervenção jurídico-social, através da articulação, mobilização e participação no controle social, para a garantia de sua proteção integral.  Suas linhas de atuação são: crianças e adolescentes vítimas de violência sexual, doméstica e adolescentes em conflito com a lei.

Em visita in loco, percebemos que o CDCA apesar de estar em uma nova sede (há aproximadamente 2 meses), muitos dos seus equipamentos necessitam ser trocados ou estão desatualizados, como são o caso dos computadores, instrumento fundamental para sistematização dos relatórios e trabalhos desenvolvidos pelo profissionais que atuam na instituição. Assim, realizamos um levantamento dos equipamentos necessários.

É notório, que este material será uma colaboração significativa para apoiar as ações do CDCA. Este apoio com relação a equipamentos permanentes contribuirá para o fortalecimento da sociedade civil organizada, reconhecendo-a como protagonistas na formulação de Políticas públicas eficazes para crianças e adolescentes, pois são elas que lhe dão diretamente com o atendimento direto das crianças e adolescentes com seus direitos humanos violados. Merece ênfase a atuação do CDCA em temáticas tão complexas e que precisam ser trabalhadas a partir da intersetor alidade como são as medidas socioeducativas e o abuso e a exploração sexual contra crianças e adolescentes.


Acrescentamos, que a sociedade civil organizada, está prevista no ECA:

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

 PERFIL INSTITUCIONAL

 A entidade é regular em vários órgãos como: 

· CERTIFICADOS: Filantropia, utilidade pública, etc.

· Ato Declaratório de Reconhecimento de Isenção de Contribuições Sociais – nº 01/2008;

· Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – Resolução 190, de 10/10/ 2006, publicado no DOU do dia 26/10/2006;

· Título de Utilidade Pública Federal – Portaria nº 2.012, de 26/10/2005, publicada no DOU do dia 27/10/2005;

· Cadastro no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS sob o nº R0098/2003;

· Declaração de Utilidade Pública Estadual – Lei nº 931, de 29 de novembro de 2000;

· Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Porto Velho – nº 16/2002;

· Inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social – nº 014/CMAS – 2000;

· Possui assento no Comitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (CNPCT), no âmbito da Secretaria Nacional de Direitos Humanos e no Conselho Nacional de Direitos da Criança e Adolescente (CONANDA);

Os bens a serem adquiridos, visa proporcionar uma melhoria no suporte de informática aos servidores que dependem dos sistemas, e com isso muitas vezes, esses equipamentos se desgastam e ficam impróprios para uso, dificultando a eficácia dos serviços realizados pela equipe de informática, bem como todos os envolvidos.

Conclusão, justifica-se a aquisição dos equipamentos, por se tratar de equipamentos básicos para a operacionalização da Associação, a fim de estruturar minimamente a mesma e de buscar aumentar a rentabilidade financeira e ampliar o número de associados garantindo assim a sua permanência na Associação e minimizando a influência dos atravessadores e por fim futuramente contribuir para a efetivação da prestação de serviços de coleta seletiva solidária paro o município de Porto Velho.
Informamos ainda que a presente despesa encontra-se prevista no Plano Plurianual- PPA 2012/2015 de acordo com a LOA 3.497 de 29 de dezembro de 2014.

6. SISTEMA ORÇAMENTÁRIO:

As despesas advindas do presente Processo ocorrerão à conta dos programas abaixo descriminados:
	SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEAS

	UG
	2301
	F. de Recurso
	0100
	Programa
	1291
	P/ Atividade
	2010
	E. de Despesa
	44.90.52


7. QUANTIDADE A SER ADQUIRIDA:

As quantidades a serem adquiridas encontram-se descritas no item nº. 4, deste Termo de Referência e também na Solicitação de Aquisição de Materiais e Serviços – SAMS em anexo que foram baseadas no Projeto Técnico fls. 09 a 13 dos autos.

8.  VALOR ESTIMADO DA AQUISIÇÃO:

O valor será levantado através de pesquisa feita pelo Setor de Cotação e Compras da SUPEL no valor e condições apresentadas no mercado.

9. GARANTIA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E TRANSPORTE:

A licitante vencedora responsabiliza-se, por si e por seus sucessores, pela garantia de que todos os materiais/equipamentos fornecidos são novos, sem uso e livres de defeitos de projetos, de fabricação ou de material, obrigando-se a garanti-los integralmente nas condições estabelecidas nas especificações técnicas respectivas evidenciando que fica vedada a subcontratação. A garantia e assistência técnica dos objetos devem ser/estar de acordo com a estabelecida pelo fabricante, com o prazo mínimo de 12 (doze) meses o qual deverá estar expresso na proposta, contado a partir da data da sua entrega à SEAS.
O meio de transporte e o acondicionamento dos materiais e equipamentos devem ocorrer em padrões de qualidade que assegurem a integridade e qualidade dos mesmos. Todas as partes sujeitas a vibrações ou pancadas durante o transporte deverão ser travadas ou suportadas de forma a evitar danos aos objetos transportados. 
10. PRAZO DE ENTREGA:
Será no máximo de até 30 (trinta) dias corridos, a partir da data do recebimento da Nota de Empenho – NE.
11. DO LOCAL DA ENTREGA DO MATERIAL: 

Os materiais serão entregues no Almoxarifado Central do Governo, localizado na Rua: Antônio Lacerda, 4138 – Setor Industrial, nos seguintes horários: Segunda a Sexta-Feira: 07h30min às 13h, no município de Porto Velho, no prazo estipulado em conformidade com as descrições e exigências previstas neste Termo de Referência e na SAMS, sob pena de aplicação de sanções previstas em Lei.

  A empresa deverá entrar em contato com esta SEAS, através da Coordenadoria Administrativa Financeira – COAF, pelo Tel. 069 3216-8863, para posterior agendamento da entrega dos materiais no Almoxarifado Central com no mínimo, 24 horas antes de executar a entrega dos mesmos.

O recebimento será certificado pela Comissão de Recebimento de Materiais de Consumo e Permanente da CGP/SUGESP.

12. DO JULGAMENTO 
No julgamento das propostas, será considerada vencedora, desde que atendidas às especificações constantes deste Termo de Referência e do Edital, a empresa que for a detentora do melhor lance, ou seja, a que propuser o menor preço por item.

13. CONDIÇÔES DE PAGAMENTO: 

Deverão ser apresentadas na SEAS, Notas Fiscais/Faturas, devendo conter no corpo da mesma: a descrição do Objeto, número da Agência e Conta Bancária da Empresa vencedora do certame licitatório, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (dias) dias corridos após o recebimento dos materiais.
No caso das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros, estas serão devolvidas, e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo de pagamento ser contado a partir da data da reapresentação das mesmas.   

Caso for constatado erros ou irregularidades na Nota Fiscal/Faturas, a SEAS, poderá devolvê-la para as devidas correções ou aceita-las com a glosa da parte que considerar indevida.   

Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal/Fatura, será considerada como não apresentada para fins de atendimento das condições de pagamento.

As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais (INSS e FGTS) e certidões de regularidade fiscal Federal, Estadual e Municipal, conforme e determina a Lei.
14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

A empresa licitante deverá comprovar a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, através da apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.
b) Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da empresa Licitante em fornecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto licitado.
a.1): Entende-se por pertinente e compatível em característica o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, comtemplem o fornecimento do objeto deste certame, no caso, os referentes aos objetos de cada item. 
15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

· A CONTRATADA deverá apresentar Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), Certidões Negativas de Tributos, Estadual, Federal e Municipal;
· A CONTRATADA não permitirá que outrem execute os serviços objeto do presente processo, ficando vedada a subcontratação;

· A CONTRATADA deverá arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na legislação vigente, e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregador, no que diz respeito aos seus empregados;
· A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
· Todas as despesas referentes a frete, taxas e demais impostos, que irão compor os preços dos materiais/equipamentos devem ocorrer por conta da CONTRATADA.

· A CONTRATADA deverá entregar os materiais constados do objeto, em consonância com o que foi especificado na instrução do pedido, sob pena de serem recusados;

· A CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante entrega dos materiais;

· Fornecer os materiais de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência;

· Garantir que o material é original e de procedência legal;   

· Dar a Garantia total, oferecida pelo fabricante e ou distribuidor autorizado, com a prestação de assistência técnica nos municípios onde os materiais serão entregues;

· Obriga-se a remover, substituir trocar parte ou um bem em sua totalidade que venha apresentar problemas contínuos que inviabilize sua utilização; concertar qualquer material ou peça, enquanto estiver em sua garantia, não incidindo custos adicionais a CONTRATADA, transcorrendo tudo por conta do fornecedor vedada a subcontratação.

· Reembolsar os cofres públicos caso não seja possível o concerto, remover, substituir trocar parte ou um bem em sua totalidade que venha apresentar problemas contínuos que inviabilize sua utilização, logo sejam concluídos laudos técnicos conclusivos.
16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

· Verificar os materiais entregues pela Contratada e se os mesmos estão em conformidade com o solicitado; 

· Efetuar o recebimento do material, somente após a verificação e devida conferência do objeto, analisando se o mesmo atende às especificações e exigências; 

· Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os materiais objeto deste Termo de Referência, através de representante designado pela SEAS;

· Efetuar o pagamento à Contratada conforme Contrato;

· Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis.

· Zelar pela boa qualidade dos materiais, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários;
17. DAS SANSÕES:

17.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87. I, II e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução contratual ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre a parcela inadimplida.

17.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

17.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e  ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

17.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.
17.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

17.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultante e depois de decorridos o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente. 
17.7.  A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativos.
17.8.  São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005: 

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

17.9.  As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou à terceiros. 
17.10.  Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	Item
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1.
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2.
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3.
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os posto de serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4.
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	5.
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	6.
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia



	7.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	8.
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observando os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	9.
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por seus funcionários, em Veículos, equipamentos etc.
	02
	0,4% por dia



	10.
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	11.
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia




* Incidente sobre o valor da parcela inadimplida.

17.11. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

17.12. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
17.13. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
17.14. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
17.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções; levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.
17.16. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
17.17. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente dessa licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

18. CONSIDERAÇÕES FINAIS:

É condição do valor constante de cada nota fiscal/fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) e Certidões Negativas de Tributos, Estadual, Federal e Municipal, conforme determina a Lei.
Porto Velho, 15 de julho de 2016.

PREGÃO ELETRÔNICO N°: 388/2016/SUPEL
ANEXO II - EDITAL 

QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS.
	ESTADO DE RONDÔNIA

	Superintendência Estadual de Compras e Licitações

	GEPEAP – Gerência  de Pesquisa e Análise de Preços


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	1
	NOTEBOOK: Processador socket PGA988-3320M-3.30 GHz ou superior; Cachê 6Mb ou superior; Capacidade do HD 500 Gbytes ou superior; Memória RAM 8GB no minimo; Tecnologia da Memória DDR3 Mídias Compatíveis DVD±RW Double Layer Tipo de Display LCD 14” Tela polegadas; Resolução 1280 x 800 Pixels Web can resolução 1.3Mp mínimo.
	Unid.
	1
	R$ 2.266,00
	R$ 2.266,00

	2
	MESA PARA ESCRITÓRIO: Em “L”, medindo aproximadamente 1,350 x 1,650 mm, com estrutura e retaguarda em aço reforçado, tampo em MDP-BP de 30mm e com gaveteiro de mesma linha com 03 gavetas. Cor bege, creme ou marrom.
	Unid.
	2
	R$ 623,75
	R$ 1.247,50

	3
	CÂMERA DIGITAL E FILMADORA: Filma até 4k, fotos 12 mp em até 30 qps, super view, wi-fi e controle remoto, prata, portátil e acoplável a diversas superfícies por sua diversidade de acessórios conteúdo da embalagem: câmera digital, controle remoto.
	Unid.
	1
	R$ 2.398,30
	R$ 2.398,30

	4
	CADEIRA GIRATÓRIA PLÁSTICA: braços com apoios plásticos, assento e encosto confeccionado em polipropileno de alta resistência, na cor azul, dotado de furos para ventilação corporal do usuário, estrutura com pintura eletrostática epóxi-pó na cor preta, base em nylon com rodízios deslizantes.
	Unid.
	3
	R$ 194,46
	R$ 583,38

	5
	PROJETOR MULTIMÍDIA: Luminosidade 2800 ANSI lumens; Entradas: USB, entrada para memória/Câmera de documento, Entrada de áudio e Vídeo; Lâmpada de 200W UHE; Vida Útil da Lâmpada: 4000H (alto brilho) e 5000 H(baixo brilho); Reprodução de cores 24 bit; 16.7 Milhões; Tamanho da Imagem 30” à 350”; Distância de projeção 0,88-10,44m; Nível de ruídos 37 dB (Alto Brilho) / 29 dB (Baixo Brilho); Devera acompanha todos os acessórios, controle remoto cabos de conexões;  bolsa portátil para transporte.
	Unid.
	1
	R$ 2.114,50
	R$ 2.114,50

	6
	CENTRAL DE AR SPLIT 21000 BTUS: Função Dual: As alertas horizontais e verticais assumem posições ideais durante a operação de resfriamento para que o frio insuflado seja distribuído em até 180° C climatizando igualmente os cantos do cômodo. Durante o aquecimento as alertas de posicionem direcionando o ar quente para o piso conseguindo assim condições de conforto ao solo.
	Unid.
	2
	R$ 3.561,65
	R$ 7.123,30

	7
	MICROCOMPUTADOR: Motherboard (Placa Mãe) com as seguintes características: Padrão; Socket LGA 1155; Barramento 1333 MHz mínimo; Chipset compatível com o modelo do processador citado; 2 slots até 16 Gb de memória DDR3 no mínimo; Portas de Expansão:  6 x USB 2.0 no mínimo; Processador Socket LGA1155  3330 3.0 GHz, FSB: 1333 Mhz; cache L3 6Mb ou equivalente; Memória  4 Gb  DDR3; 01 Discos Rígidos 1 TB sata no mínimo; 01 Gravador óptica DVD/CDRW ; 01 Controladora de rede Ethernet rede 10/100/1000 kbps; Gabinete SFF (small form factor); Teclado ABNT2 FULL  USB (padrão brasileiro); Mouse Ótico  sem esfera (mínimo),2 botões e barra de rolagem  USB; Monitor LED/LCD de 18,5” ou superior; D
	Unid.
	2
	R$ 2.328,53
	R$ 4.657,06

	8
	IMPRESSORA LASER MULTIFUNCIONAL: Impressora,  Copiadora, scanner e fax; Tecnologia de impressão: laser monocromático; Velocidade de impressão: 35 ppm; velocidade do modem 33.6 Kbps; Ciclo de impressão mensal: 80.000 folhas/ mês mínimo; Conectividade: Ethernet 10/100; Entrada de papel padrão 300 páginas; Saída de papel padrão 150 páginas; Driver de Impressora: Win XP /Me/NT 4.0/2000 Profissional, Macintosh USB, Postscript nível 2 PPD; Tamanho da folha: Folhas soltas: Carta, Ofício, Executivo, A4, A5,  B5 e Envelopes; Meios de impressão especiais: Papel comum, transparências, etiquetas, cartolina; Deve acompanhar CD com drivers, Cabo de força, Cartão de Registro e Guia de Configuração impresso.
	Unid.
	1
	R$ 1.884,49
	R$ 1.884,49

	9
	ARMÁRIO EM AÇO: medindo aproximadamente mínimo de 1980x900x400mm (AxLxP);  com tolerância de +/- 5%; dotado de duas portas de abrir, sistema de travamento por varões (fechamento simultâneo superior e inferior) com fechadura tipo “yale” do lado direito (chave duplicada); contendo 04 (quatro) prateleiras, formando 05 (cinco) vãos, com sistema de cremalheira para regulagem das prateleiras a cada 50mm.
	Unid.
	2
	R$ 590,07
	R$ 1.180,14

	10
	ARQUIVO EM AÇO, PARA PASTA SUSPENSA: Com 04 Gavetas, sem porta-etiqueta, tamanho ofício, medindo 1370x470x570mm (AxLxP);  com tolerância de +/- 5%; puxadores internos, estampados na própria gaveta no sentido horizontal, com acabamento em PVC na cor grafite; travamento simultâneo das gavetas e sistema deslizante das gavetas por carrinho telescópico com roldanas de aço.
	Unid.
	2
	R$ 529,33
	R$ 1.058,66

	11
	ESTANTE DE AÇO: altura 2,80m, com sapatas de fixação, colunas modelo cantoneira, perfuradas, em aço estrutural de média resistência, com abas desiguais medindo 54x35mm, possuindo três carreiras de furos oblongos, com cinco prateleira em cada. 
	Unid.
	2
	R$ 365,74
	R$ 731,48

	12
	MESA COMPUTADOR: c/ Teclado Rebaixado, medindo aproximadamente 800x750x500 (LxAxP), tampos com espessura mínima de 18mm, confeccionada em aglomerado de alta densidade, revestida em laminado melamínico e com acabamento em perfil de PVC na cor ovo; suporte do teclado com regulagem de altura, estrutura em tubo, pés em “T” invertido, na cor cinza claro, com sapatas niveladoras.
	Unid.
	2
	R$ 254,97
	R$ 509,94

	13
	CAIXA DE SOM ACÚSTICA AMPLIFICADA ATIVA: potência de 150Watts RMS; com 01 entrada USB com display digital e controle de comando; Gabinete em plástico injetado; 01 entrada de linha com Jack P10, XLR ou RCA01 saída amplificada para caixa passiva de 8 ohms, com Jack: P10, XLR ou SPEKON.
	Unid.
	1
	R$ 1.120,57
	R$ 1.120,57

	14
	MICROFONE COM FIO: cardioide, globo em aço com pintura eletrostática; chave on-off no corpo, impedância de 600 Ohms (+/- 20%), em 1Khz, resposta de frequência aproximada de 50Hz à 15Khz, sensibilidade de -55dB (+/- 3dB)
	Unid.
	1
	R$ 179,75
	R$ 179,75

	15
	TELA DE PROJECAO: tela retrátil portátil, modelo tripé, acionamento manual com enrolamento automático, com ajuste de altura mínima desejada com múltiplos pontos de parada, tela em tecido Matte White (branco opaco) e verso preto, medindo aproximadamente 1,80 x 1,80m, tubo interno e estojo em alumínio, pintado com pintura eletrostática, com altura aproximada de 2,80m. Garantia de 12 meses.
	Unid.
	1
	R$ 474,88
	R$ 474,88

	VALOR TOTAL R$
	R$ 27.529,95




PREGÃO ELETRÔNICO N°: 388/2016/SUPEL
ANEXO III - EDITAL 

PROPOSTA DE PREÇOS.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 388/2016/SUPEL/RO
À: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO



 Prezados Senhores,

 

Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços para fornecimento dos materiais __________

_______________________________, pelo preço total por ____ no valor de R$___________ (_____________), nos termos do Edital e seus Anexos.

O prazo de validade da proposta de preços é de_______ dias corridos, contados da data da abertura da licitação (conforme subitem 8.1.3 do Edital).

O Local de entrega dos materiais, conforme subitem 2.3.1 do Edital, descrito a seguir: ______________________________.

O prazo de entrega dos materiais é de ____________meses (conforme subitem 2.3.4 do Edital);
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos em assinar o contrato no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

Objeto: Aquisição de MATERIAIS PERMANENTES, visando atender as necessidades GECAJ/SEAS, para fins de cessão de uso da Entidade CENTRO DE DEFESA DA CRIANÇA E ADOLESCENTE DE RONDONIA – CDCA MARIA DOS ANJOS.

	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	1
	NOTEBOOK: Processador socket PGA988-3320M-3.30 GHz ou superior; Cachê 6Mb ou superior; Capacidade do HD 500 Gbytes ou superior; Memória RAM 8GB no minimo; Tecnologia da Memória DDR3 Mídias Compatíveis DVD±RW Double Layer Tipo de Display LCD 14” Tela polegadas; Resolução 1280 x 800 Pixels Web can resolução 1.3Mp mínimo.
	Unid.
	1
	
	

	2
	MESA PARA ESCRITÓRIO: Em “L”, medindo aproximadamente 1,350 x 1,650 mm, com estrutura e retaguarda em aço reforçado, tampo em MDP-BP de 30mm e com gaveteiro de mesma linha com 03 gavetas. Cor bege, creme ou marrom.
	Unid.
	2
	
	

	3
	CÂMERA DIGITAL E FILMADORA: Filma até 4k, fotos 12 mp em até 30 qps, super view, wi-fi e controle remoto, prata, portátil e acoplável a diversas superfícies por sua diversidade de acessórios conteúdo da embalagem: câmera digital, controle remoto.
	Unid.
	1
	
	

	4
	CADEIRA GIRATÓRIA PLÁSTICA: braços com apoios plásticos, assento e encosto confeccionado em polipropileno de alta resistência, na cor azul, dotado de furos para ventilação corporal do usuário, estrutura com pintura eletrostática epóxi-pó na cor preta, base em nylon com rodízios deslizantes.
	Unid.
	3
	
	

	5
	PROJETOR MULTIMÍDIA: Luminosidade 2800 ANSI lumens; Entradas: USB, entrada para memória/Câmera de documento, Entrada de áudio e Vídeo; Lâmpada de 200W UHE; Vida Útil da Lâmpada: 4000H (alto brilho) e 5000 H(baixo brilho); Reprodução de cores 24 bit; 16.7 Milhões; Tamanho da Imagem 30” à 350”; Distância de projeção 0,88-10,44m; Nível de ruídos 37 dB (Alto Brilho) / 29 dB (Baixo Brilho); Devera acompanha todos os acessórios, controle remoto cabos de conexões;  bolsa portátil para transporte.
	Unid.
	1
	
	

	6
	CENTRAL DE AR SPLIT 21000 BTUS: Função Dual: As alertas horizontais e verticais assumem posições ideais durante a operação de resfriamento para que o frio insuflado seja distribuído em até 180° C climatizando igualmente os cantos do cômodo. Durante o aquecimento as alertas de posicionem direcionando o ar quente para o piso conseguindo assim condições de conforto ao solo.
	Unid.
	2
	
	

	7
	MICROCOMPUTADOR: Motherboard (Placa Mãe) com as seguintes características: Padrão; Socket LGA 1155; Barramento 1333 MHz mínimo; Chipset compatível com o modelo do processador citado; 2 slots até 16 Gb de memória DDR3 no mínimo; Portas de Expansão:  6 x USB 2.0 no mínimo; Processador Socket LGA1155  3330 3.0 GHz, FSB: 1333 Mhz; cache L3 6Mb ou equivalente; Memória  4 Gb  DDR3; 01 Discos Rígidos 1 TB sata no mínimo; 01 Gravador óptica DVD/CDRW ; 01 Controladora de rede Ethernet rede 10/100/1000 kbps; Gabinete SFF (small form factor); Teclado ABNT2 FULL  USB (padrão brasileiro); Mouse Ótico  sem esfera (mínimo),2 botões e barra de rolagem  USB; Monitor LED/LCD de 18,5” ou superior; D
	Unid.
	2
	
	

	8
	IMPRESSORA LASER MULTIFUNCIONAL: Impressora,  Copiadora, scanner e fax; Tecnologia de impressão: laser monocromático; Velocidade de impressão: 35 ppm; velocidade do modem 33.6 Kbps; Ciclo de impressão mensal: 80.000 folhas/ mês mínimo; Conectividade: Ethernet 10/100; Entrada de papel padrão 300 páginas; Saída de papel padrão 150 páginas; Driver de Impressora: Win XP /Me/NT 4.0/2000 Profissional, Macintosh USB, Postscript nível 2 PPD; Tamanho da folha: Folhas soltas: Carta, Ofício, Executivo, A4, A5,  B5 e Envelopes; Meios de impressão especiais: Papel comum, transparências, etiquetas, cartolina; Deve acompanhar CD com drivers, Cabo de força, Cartão de Registro e Guia de Configuração impresso.
	Unid.
	1
	
	

	9
	ARMÁRIO EM AÇO: medindo aproximadamente mínimo de 1980x900x400mm (AxLxP);  com tolerância de +/- 5%; dotado de duas portas de abrir, sistema de travamento por varões (fechamento simultâneo superior e inferior) com fechadura tipo “yale” do lado direito (chave duplicada); contendo 04 (quatro) prateleiras, formando 05 (cinco) vãos, com sistema de cremalheira para regulagem das prateleiras a cada 50mm.
	Unid.
	2
	
	

	10
	ARQUIVO EM AÇO, PARA PASTA SUSPENSA: Com 04 Gavetas, sem porta-etiqueta, tamanho ofício, medindo 1370x470x570mm (AxLxP);  com tolerância de +/- 5%; puxadores internos, estampados na própria gaveta no sentido horizontal, com acabamento em PVC na cor grafite; travamento simultâneo das gavetas e sistema deslizante das gavetas por carrinho telescópico com roldanas de aço.
	Unid.
	2
	
	

	11
	ESTANTE DE AÇO: altura 2,80m, com sapatas de fixação, colunas modelo cantoneira, perfuradas, em aço estrutural de média resistência, com abas desiguais medindo 54x35mm, possuindo três carreiras de furos oblongos, com cinco prateleira em cada. 
	Unid.
	2
	
	

	12
	MESA COMPUTADOR: c/ Teclado Rebaixado, medindo aproximadamente 800x750x500 (LxAxP), tampos com espessura mínima de 18mm, confeccionada em aglomerado de alta densidade, revestida em laminado melamínico e com acabamento em perfil de PVC na cor ovo; suporte do teclado com regulagem de altura, estrutura em tubo, pés em “T” invertido, na cor cinza claro, com sapatas niveladoras.
	Unid.
	2
	
	

	13
	CAIXA DE SOM ACÚSTICA AMPLIFICADA ATIVA: potência de 150Watts RMS; com 01 entrada USB com display digital e controle de comando; Gabinete em plástico injetado; 01 entrada de linha com Jack P10, XLR ou RCA01 saída amplificada para caixa passiva de 8 ohms, com Jack: P10, XLR ou SPEKON.
	Unid.
	1
	
	

	14
	MICROFONE COM FIO: cardioide, globo em aço com pintura eletrostática; chave on-off no corpo, impedância de 600 Ohms (+/- 20%), em 1Khz, resposta de frequência aproximada de 50Hz à 15Khz, sensibilidade de -55dB (+/- 3dB)
	Unid.
	1
	
	

	15
	TELA DE PROJECAO: tela retrátil portátil, modelo tripé, acionamento manual com enrolamento automático, com ajuste de altura mínima desejada com múltiplos pontos de parada, tela em tecido Matte White (branco opaco) e verso preto, medindo aproximadamente 1,80 x 1,80m, tubo interno e estojo em alumínio, pintado com pintura eletrostática, com altura aproximada de 2,80m. Garantia de 12 meses.
	Unid.
	1
	
	

	VALOR TOTAL R$
	


Razão Social: _____________________________________

 
CNPJ/MF: _______________

 
Endereço: __________________________________________

 
Tel./Fax: _______________

 
CEP: ____________________

 
Cidade: __________________________ UF: __________

 
Banco: ____________ Agência: _____________ c/c: ________________

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Ata:


Nome:________________________________________________________


Endereço:_____________________________________________________


CEP:_________________Cidade:____​____________________UF:_______

 
CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________

 
RG nº.:___________________________Expedido por: ____________

 
Naturalidade: ____________________Nacionalidade: ___________________

OBSERVAÇÕES: 

1. Apresentar este documento em papel timbrado da empresa licitante e/ou com carimbo de CNPJ.

2. Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais.
3. Apresentar este documento após a fase de lances (no envio via sistema, via email e no original da Proposta Comercial), em papel timbrado da Empresa LICITANTE.

4. Observar fielmente o descrito neste Edital para fins de elaboração deste documento, especialmente o preconizado no item 7 – DA PROPOSTA DE PREÇOS.
5. A falta deste documento causa a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante.
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 388/2016/SUPEL
ANEXO IV – EDITAL
MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA.

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], os materiais cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· MATERIAL FORNECIDO: (descrever os materiais conforme detalhamento do Edital)

· VALOR TOTAL POR ________(R$):.................................. (se possível).

Atestamos ainda, que tal (is) prestação (ões) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

OBSERVAÇÃO: 

1. Emitir este documento em papel timbrado da empresa/entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail, ou ainda afixando o carimbo de CNPJ. 
2. Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais.
3. A falta deste documento pode causar a INABILITAÇÃO da licitante.
� O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria - Geral da União que tem como objetivo consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública


� Considera-se carga efetiva líquida do ICMS, o valor do imposto incidente na operação, tais como: a) – a alíquota aplicável; b) – a base de cálculo utilizada; c) – os incentivos fiscais concedidos.


� A definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte para fins deste Edital é a contida no art. 2º do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e art. 3º da LC nº. 123 de 14/12/2006 e LC n°: 139 de 10/11/2011 (que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte).





Avenida Farquar, 2986, Complexo Rio Madeira, Ed. Reto -  Rio Pacaás Novos 2º Andar, Bairro Pedrinhas  -Tel.: (69) 3216-5139
CEP.: 76.820-408 - Porto Velho - RO
AAMS/CEL

   SILVIA CAETANO RODRIGUES
  Pregoeira CEL/SUPEL/RO

Portaria nº 013, 30.03.16 

